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INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

032/2026
PROTOCOLO:2422/2026

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a
prestação de serviços especiaiizados
Fonoaudiologia, a fim de suprir as necessidades da
rede municipal de ensino de Piên-PR. De acordo com

as especificações constantes no termo de referência,
conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Educação.
Chamamento 001/2026

em ;

FORNECEDOR: MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

1
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Tramitação de Processo

Data: 25/02/2026 10:41
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Processo: 2422/2026

Requerente: Secretaria de Educação

Contato: Secretaria de Edücação - Tel: 4136321014 - educacao@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocoio Geral

Situação: Aguardando

Documento:

02
Equlpíano

Descrição: Formaiizar a contratação da empresa MENTALiZAR ESPAÇO TERAPÊUTiCO devidamente habiiitada no Chamamento
Publico 001/2026 de serviços de fonoaudiologia.

Occrêtv.n. 1 Data: 25/02/2026 '10:41:01 Pmvisõo 02,03'2026

De: Bernadete Maguerovski dos Santos

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição:Abertura do processo

Para:THAIS BECKER DE SOUZA

Confirmação: não

Bernadete Maguerovski dos Santos,500.06V iptProcessoFicha
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Órgão requisitante; Secretaria Municipal de Educação.

N° requerimento: 16/2026
Data: 24/02/2026

Inexigibilidade de licitação para formalização da contratação da empresa MENTALIZA'R ESPAÇO

TERAPEUnco LTDA CNPJ: 57.433.555/0001-44 a qual foi devidamente habilitada e classificada, atendendo

a todas as exigências previstas no edital do Chamamento Público n° 001/2026, que tem por objeto o

credenciamento de empresa especializada na prestação de serviços de fonoaudiologia.

ITEM UNIDADE ESPECIFIÇACAQ DQS SERVIÇOSQTDE
■■

01 Atendimento 160 Sessões de terapia em FONOAUDIOLOGIA com duração mínima de 30

(trinta) minutos cada atendimento.

A Prestação de serviço especializado para avaliação educacional com

fonoaudiólogo envolve:
- Avaliação das habilidades linguísticas e de comunicação dos alunos.

- Diagnóstico de transtornos relacionados a linguagem oral e escrita.

comunicação e aprendizagem

Justificativa:

A prestação de serviço de Fonoaudióloga (o) se faz necessária para atendimentos às crianças da

rede munícípaí de ensino.

É relevante ressaltar que através dos serviços de fonoaudiologia se busca a promoção da saúde,

além da prevenção e do tratamento de problemas relacionados aos aspectos fonoaudiólogos. Tais

problemas podem afetar a comunicação e por consequência a qualidade de vida dos alunos que tenham

alguma dificuldade relacionada à voz, motricidade oral, linguagem e audição. Uma vez que a educação

humana é um processo dependente da aquisição e desenvolvimento da comunicação, faz-se de suma

importância a atuação do profissional de fonoaudiologia nos processos de aprendizagem. É na escola que,

logo após os primeiros anos de vida, a maioria das crianças desenvolve a linguagem, de modo q.ue o papel

da escola é de extrema relevância, visto que o ambiente escolar contribuirá dé, maneira decisiva para o

desenvolvimento da comunicação é da linguagem de seus alunos, seja na forma oral ou na escrita.

A fonoaudiologia tem o objetivo de antecipar o diagnóstico, evitando danos mais graves à saúde

das-crianças-que poderãe aparecer anee mais tarde, contribuindepara diagnosticar patologiae, assim como

iniciar o tratamento adequado para cada caso, visto que é na escola que geraiménte são detectados e até

gerados vários distúrbios da linguagem, cujas causas e gravidades são as mais diversas. Cada vez mais
I

a fonoaudiologia vem sendo imprescindível em inúmeros tratamentos, podendo facilitar de diversas formas

o processo de ensino-aprendizagem, inclusive em um momento tão importante como a Alfabetização.
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A Secretaria Municipal de Educação tem a responsabilidade de promover o

desenvolvimento integral dos alunos, considerando as suas necessidades individuais e

assegurando que todos tenham acesso a uma educação de qualidade.

Nesse sentido, a contratação de um profissional especializado em fonoaudiologia é fundamental para

afeTTcfer às demarrdas especificas de aicrrras conr difrctridades rra ccymcrrrrcaçãíe, rsa lingcragem- e em outras

aspectos relacionados à audição e à voz. A fonoaudiologia é uma área da saúde que atua diretamente na

prevenção, diagnóstico e tratamento de distúrbios da comunicação oral e escrita, voz, audição e funções

orofaciais.

A presença de um fonoaudiólogo na rede de educação é vital para identificar e intervir

precocemente em dificuldades que possam comprometer o desempenho acadêmico dos alunos, tais como

distúrbios de fala, problemas de leitura e escrita.
'\

A contratação de um fonoaudiólogo também se alinha às políticas públicas de inclusão e à

legislação vigente, que garantem o direito de todos os alunos a uma educação que respeite suas

particularidades e que promova o desenvolvimento de suas capacidades. O acompanhamento

fonoaudiológico, especialmente quando integrado ao ambiente escolar, proporciona uma

abordagem multidisciplinar, que considera tanto os aspectos pedagógicos quanto os clinicos.

Diante da crescente demanda por serviços especializados na área de fonoaudiologia nas

escolas do município, e considerando o impacto positivo desse atendimento no processo de

aprendizagem e na qualidade de vida dos alunos, justifica-se a necessidade urgente da

contratação- de um- profissionaf qualificado- para suprir essa carência e garantir o direito à

educação inclusiva e equitativa.

Portanto, a oferta de um fonoaudiólogo na rede municipal de ensino é imprescindível para

a melhoria do processo de ensino-aprendizagem e para o sucesso escolar dos alunos atendidos,

Eravés da ícíenfifícaçáo e intervenção precoce em distúrbios de comunicação que interferem

diretamente na aprendizagem dos alunos, englobando o processo de alfabetização.

É importante destacar ainda que atualmente 40 pacientes/alunos encontram-se em

acompanhamento totalizando 150 atendimentos mensais e que é necessário dar seguimento no tratamento

para uma maior eficácia, visto que uma interrupção pode comprometer e prejudicar o processo de

comunicação, linguagem e escrita dos alunos e consequentemente o processo de aprendizagem.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim (x) Não

Eni^casGaftFmativ& descrever quak
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Dotação Orçamentária:

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.34.00.QO

Recurso: (X) Federal ( ) Estadual (X) Próprio

Loca! de entrega;

Secretaria Municipal de Educação.

Endereço: Avenida Brasil N® 81 - Centro. Piên - Pr.

Horários:

Conforme disponibilidade do profissional e demanda da Secretaria de Educação.

Prazo para prestação ou execução do serviço:

^onforme demanda da Secretaria de Educação.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Marily Penteado Wotroba Heiden - Professor C - Matrícula 18481

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x) Não

SantosDaiane

Assessor de Área !I - Responsável pela Área de Apoio Administrativo,

ivrãtfícuíâ- 4765251

Responsável pela elaboração deste

Marily Penteado Wotroba Heiden
Professor C - .Matrícula 18481

Frs^cãrdõ contrato

arice de Fátima Fragoso

Secretária n/iunícipai de Educação

Decreto n° 147/2025, de 01 de abril de 2025.
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PORTARIA NO 030, DE 20 DE JANEIRO 2026.

NOMEIA OS SERVIDORES PÚBLICOS PARA A

COMISSÃO DE ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO

DO CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE

FONOAUDIOLOGIA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e

constitucionais, que lhe são conferidas.
RESOLVE}

Ficam nomeados os servidores públicos municipais, abaixo relacionados, para a comporem aArt. 10

comissão de análise da documentação do credenciamento de serviços de : FONOAUDIOLOGIA,
CREDENCIAMENTO 001/2026.

SECRETARIA- DE SAÚDE

- Fabiuia Gabrieli Sura - Matrícula 4765688

- Marina do Carmo Stracke de Oliveira - Matrícula 4765951

- Tatiane Cubas Ribas Malchovski - Matrícula 4766171
!

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

- Catarina Michel Adênil Ferreira Pereira- Matrícula 4766293

- João Vitor Gruber - Matrícula 4766227

- Monica Karpinski - Matrícula 4766202

Art. 2° A Comissão de análise é destinada a monitorar e avaliar a documentação de proposta e habilitação

entregues pelas empresas credenciadas a qual é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente
chamamento público.

Art. 3° A Comissão de análise poderá réalizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade

das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e
omissões. i

Alt. 4° Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da
transparência.

I

Art. 5® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 20 de janeiro de 2026.

Maicon Grosskopf
Prefeito de Piên
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7.1. A qualificação técnica deverá ser comprovada através da apresentação dos documentos de habilitação
conforme determina os arts. 66 a 69, da Lei Federal n° 14.133/2021, devendo ainda, observar as seguintes
exigências:

7.1.1 Requerimento de Credenciamento

a. Requerimento de credenciamento conforme modelo a ser disponibilizado no edital de Chamamento
Público ANEXO II.

HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ),

emitido pela Secretaria da Receita Federal;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última alteração, devidamente
registrado;

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, fnediante apresentação' de Certidão Conjunta
Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos a Tributos Felderais e à Dívida Ativa

da União expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN) através do site www.receita.fazenda.gov.br;

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante

apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou documento

equivalente do Estado sede da proponente na forma da lei;

c= Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede da

proporrenre', nredíanre' apresentação de Certidão Negativo de Débito (oir Positiva com Efeitoe de Negativa)
ou documento equivalente do Município sede da licitante na forma da lei;

d. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; fornecida pela Caixa Econômica Federai - CEF,

através do site www.caixa.gov.br;
e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de

Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas - CNDT emitida pelo
Tribunal Superior do Trabalho, através do site www.tst.ius.br:

f. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal que trata

proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

g. Certidão negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);
h. Certidão negativa Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail:

licitacoes.administracào@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136
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DOCUMENTOS DE HABILrTAÇÃO TÉCNICA PARA O UEM DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

1. Dados completos de identificação e contato (nome, CPF ou CNPJ, e-mail, telefone);
2. A disponibilidade semanal de dias e turnos para realização dos atendimentos presenciais, incluindo, se possível,
atternatívas-de horáfios-.

B.Diploma de graduação em Fonoaudiologia, expedido por instituição reconhecida pelo MEC;

4.Comprovação de registro ativo e regular no respectivo Conselho Profissional: Fonoaudiólogos: CREFONO;
S.Comprovação de experiência mínima de 6 (seis) meses de atuação preferencialmente na área

educacional, por meio de ao menos um dos seguintes documentos:

- Atestados de capacidade técnica emitidos por instituições públicas ou privadas;

- Contratos de prestação de serviços ou declarações funcionais;

- Registros na Carteira de Trabalho (GTPS), RPA ou comprovantes de vínculo;

- Declarações com firma reconhecida, emitidas por instituição educacional ou clínica, atestando experiência em
avaliações educacionais.

- A experiência deverá, preferencialmente, referir-se a atendimentos clínicos ou psicopedagógicos, com crianças
e adbfescenfes, voífadbs a ditTculdades de aprendizagem ou linguagem, no contexto escoíar ou correlato.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA PARA O ITEM DA SECRETARIA DE SAÚDE

a) Licença Sanitária, expedida pela Vigilância Sanitária do Município (do domicílio ou sede), renovada
ahualmente, dentro do seu prazo de validade, em nome dã interessada no credenciamento. Nos locais

onde nãe sege emitide e documente aGima>- ae empresas deverãe apresentar cópia de deferimento
publicado em Diário Oficial;

b) Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica (CIE) junto ao respectivo Conselho
Fonoaudiologia, dentro do prazo de validade, no qual indica o responsável técnico pela empresa;

c) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúdé (CNES), devidamente
atualizado;

d) Aivart de Fcitrcronemenfô cfô gstabeiecímeTrtrd errr rTome âs rrrtefesssds rro crecrêdciarTreríra, este alvará

deverá ser pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto do presente edital;

e) Certificado de Liberação do Corpo de Bombeiros - CLCB, dentro do seu prazo de validade, quando o

Alvará de Funcionamento ou Licença Sanitária estiver condicionado a sua entrega;

f) Relação descritiva dos equipamentos que serão utilizados na realização dos serviços credenciados,
declarando que a manutenção corretiva e preventiva está vigente;

g) Declaração afirmando que dispõe da infraestrutura necessária para o atendimento dos usuários em
estabelecimento próprio;

h) Declaração de que a proponente tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

HABILITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL PARA O ITEM DA SECRETARIA DE SAÚDE

Indicação do pessoal técnico, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se
responsabilizará pela execução dos serviços;
Carteira de identidade profissional do responsável técnico e dos demais profissionais que irão realizar os

serviços ou registro/certidão no respectivo Conselho de Classe;

Caso o profissional, indicado para atendimentos não faça^ parte do quadro de sócios de empresa, deverá
ser comprovado o vínculo de trabalho através das seguintes formas:

a.

b.

c..

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-mail;

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136
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PARECER DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

interessados: comissão de licitação

EMPRESA !y!ENTAL!ZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA.

assunto: análise de documentos

REF.: CREDENCIAMENTO N” 001/2026

No dia 24 de fevereiro de 2026 a comissão de credenciamento recebéu da empresa

!V1ENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA, estabelecida no endereço Rua José de Sá

Ribas, 869 - Vila Prado - Quitandinha - Paraná, inscrita no CNPJ sob o n° 57.433.555/0001-

44, a DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO/CREDENGIAMENTO, referente ao Editai do

Credenciamento Púbiico n° 001/2026 que tem por objeto:

CREDENCIAMENTO de pessòa(s) jurídica(s) para prestação de serviços especializados em

Fonoaudiologia, a fim de suprir as necessidades da rede municipal de ensino de Piên-PR.

Requerimento de Credenciamento

a. Requerimento de credenciamento conforme modelo a ser disponibilizado no edital de

Chamamento Público ANEXO II.

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Comprovante de inscrição e de Situação Cadastrai no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a_ última alteração,

devidamente registrado; !

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de

Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos a

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal

(SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) através do site

www.receita.fazenda.gov.br; i

@ R governociepten
www.pien.pr.gov.br

Secretaria de Educação - Avenida Brasil, 81 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014.
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b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa)

ou documento equivalente do Estado sede da proponente na forma da lei;

c. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais

da sede dã prdpõnénTé, médíânfé áprasênfáçãd dé Cêrtidãd NégátiVã dê Dêbifó (õü PêSitivá

com Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Município sede da licitante na forma

da lei;

d. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; fornecida pela Caixa

Econômica Federal - CEF, através do site www.caixa.gov.br;

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos

Trabalhistas - CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site

www.tst.jus.br;

f. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXI11 do art. 7° da Constituição Federa!

que trata proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de

quatorze anos;

g. Certidão negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

h. Certidão negativa Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA PARA O ITEM DA SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO

1. Dados completos de identificação e contato (nome, CPF ou CNPJ, e-maii, telefone);

2. A disponibilidade semanal de dias e turnos para realização dos atendimentos presenciais,

incluindo, se possível, alternativas de horários.

S.Diploma de graduação em Fonoaudiologia, expedido por instituição reconhecida pelo MEC;

4.Comprovação de registro ativo e regular no respectivo Conselho Profissional:

Fonoaudiólogos: CREFONO;

©n govemodcpteri f
v/ww.pion.pr.gov.br

Secretaria de Educação - Avenida Brasil, 81 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014.
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S.Comprovação de experiência mínima de 6 (seis) meses de atuação preferencialmente na

área educacional, por meio de ao menos urri dos seguintes documentos:

- Atestados de capacidade técnica emitidos por instituições públicas ou privadas;

- Contratos de prestação dê serviços ou declarações funcionais;

- Régísfrõs itã CãíTêifâ dé TfábâlliO (CTPS), RPA õú CõfflpTOvãnTés dê VínCüTõ;

- Declarações com firma reconhecida, emitidas por instituição educacional ou clínica,

atestando experiência em avaliações educacionais.

- A experiência deverá, preferencialmente, referir-se a atendimentos clínicos ou

psicopedagógicos, com crianças e adolescentes, voltados a dificuldades de aprendizagem ou

linguagem, no contexto escolar ou correlato

Após verificação e análise dos documentos apresentados, a comissão de credenciamento,

conclui que a empresa [ViENTAL!ZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA. , preenche os

requisitos do Edital e está HABILITADA a participar do Credenciamento n° 001/2026, pois

apresentou a documentação necessária o credenciamento.

É 0 parecer.

Piên, 24 de fevereiro de 2025.

Mônica Karpinski

Matrícula 4766202

João Vitor

Matrícula 4766227

5 goveí-nodepien
www.pien.pr^gov.br

Secretaria de Educação - Avenida Brasil, 81 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014.
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ANEXO II

REQUERIMENTO
I

PROPONENTE: MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

ENDEREÇO: R JOSE DE SA RIBAS, 869, VILA PRADO, QUITANDINHA/PR, CEP 83840-000

CNPJ: 57.433.555/0001-44

FONE: (41)9 9557-6005
EMAIL: mentaiizarespacoterapeutico@qmail.Gom

REF CREDENCIAMENTO N° 001/2026

A empresa MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA, estabelecida na R JOSE DE SA

RIBAS, 869, VILA PRADO, QUITANDINHA/PR, CEP 83840-000, inscrita no CNPJ n“

57.433.555/0001-44, através de sua sócia administradora LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR,

inscrita no CPF n° 088.157.329-93, vem reqüer o CREDENCIAMENTO de pessoa jurídica para

prestação de serviços especializados em Fonoaudiologia, a fim de suprir as necessidades da

Secretaria de Educação, para o qual anexamos os documentos solicitados no referido edital.

Os itens que solicitamos o credenciamento são:

Valor Total

Mensal

ValorQnt.

Mensal
DescriçãoItem

Un.

R$ R$ 8.464,00Sessões de terapia em FONOAUDIOLOGIA com
duração mínima de 30 (trinta) minutos cada
atendimento.

Atendimentos nas segundas feiras e quinta feira o dia
todo conforme demanda da secretaria de educação.

A Prestação de serviço especializado para avaliação
educacional com fonoaudiólogo envolve:

- Avaliação das habilidades linguísticas e de
comunicação dos alunos.
- Diagnóstico de transtornos relacionados a
linguagem oral e escrita.
- Indicação de estratégias de suporte para o
desenvolvimento da comunicação e aprendizagem.
-Encaminhamento para serviços complementares
quando necessário.

16001

52,90

Declaro estar de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido edital.

Quitandinha/PR, 29 de janeiro de 2026.

MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA
CNPJ n“ 57.433.555/0001-44

LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR
CPF n° 088.157.329-93

R JOSE DE SA RIBAS, 869, VILA PRADO, QUITANDINHA/PR, CEP 83840-000

EWIAIL: mentalizarespacoterapeuticoía)qmail.com FONE (41) 9 9557-6005
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Sócia Administradora

Documento assinado digitaJmente

UPIANA ARMEUNA DE UMA MAZUR

Data: 29/01/202615:07:21-0300
Verifique em http5://validar.it!.gov.br
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R JOSE DE SA RIBAS, 869, VILA PRADO, QUITANDINHA/PR, CEP 83840-000

EWIAIL: mentalizaresDacoterapeutíco@qmaíi.com FONE (41) 9 9557-6005
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

MENTALIZA'R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Sociai:

LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR, BRASILEiRA , CASADO(A), Separação Obrigatória, fonoaudióloga,
nascido(a) em 03/07/1995, n” do CPF 088.157.329-93, residente e domiciliada na cidade de Mandirituba - PR, na
ESTRADA principal cai de baixo, n« s/n, cai de baixo, CEP; 83808-899;

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade empresária limitada, nos termos da Lei n° 10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial ■MENTALIZA'R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA , e usará a expressão
MENTALIZA’R ESPAÇO TÉRAPEUTICO como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DA SEDE (arl. 997, II, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: ESTRADA RIO DO POÇO, n® S/N, MOREIRAS, Quitandinha - PR,
CEP; 83840000.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica;8650-0/06 - ATIVIDADES DE

FONOAUDIOLOGIA; 8650-0/03 - ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSlCANÁLISE;8650-0/05 - ATIVIDADES DE
TERAPIA OCUPACIONAL;8650-0/07 - ATIVIDADES DE TERAPIA DE NUTRIÇÃO ENTERAL E
PARENTERAL;8650-0/99 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE;8550-3/02 - ATIVIDADES DE
APOIO A EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES;8640-2/07 - SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM
SEM USO DE RADIAÇÃO lONlZANTE, EXCETO RESSONÂNCIA MAGNÉTICA;8640 -2/99 - ATIVIDADES DE

SERVIÇOS DE COMPLEMENTAÇÃO DIAGNÓSTICA E TERAPÊUTICA;9329-8/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE

RECREAÇÃO E LAZER;4773-3/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DÉ ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 8650-0/06 -

ATIVIDADES DE FONOAUDIOLOGIA; 8650-0/03 - ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANÁLISE;8650-0/05 -
ATIVIDADES DE TERAPIA OCUPACIONAL;8650-0/07 - ATIVIDADES DE TERAPIA DE NUTRIÇÃO ENTERAL E
PARENTERAL;8650-0/99 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE;8550-3/02 - ATIVIDADES DE
APOIO Ã EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES;8640-2/07 - SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM
SEM USO DE RADIAÇÃO lONIZANTE, EXCETO RESSONÂNCIA MAGNÉTICA;8640 -2/99 - ATIVIDADES DE

SERVIÇOS DE COMPLEMENTAÇÃO DIAGNÓSTICA E TERAPÊUTICA;9329-8/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE

RECREAÇÃO E LAZER;4773-3/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS..

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N® 8650-0/06 - Atividades de fonoaudioiogia ‘
CNAE N® 4773-3/00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
CNAE N® 8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

CNAE N® 8640-2/07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação iopizarite, exceto ressonância
magnética
CNAE N® 8640-2/99 - Atividades de serviços de complementação diagnóstiça e terapêutica nãò especificadas
anteriormente

CNAE N® 8650-0/03 - Atividades de psicOiógia e psicanáiise
CNAE N® 8650-0/05 - Atividades de terapia ocupacional
CNAE N® 8650-0/07 - Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral
CNAE N® 8650-0/99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente
CNAE N® 9329-8/99 - Outras atividades de recreação e iazer não especificadas anteriormente

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 25/09/2024 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLAUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada

uma, formado por R$ 10.000,00 (dez mil reais) em itioeda corrente no Pais

Parágrafo únicOi Ó capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma;
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

MENTALIZA'R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ %

LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR 10000 10.000,00 100,00

TOTAL; 10000 10.000,00 100,00

CLÁUSULA VI - PA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013,1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todò e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da
Lei n° 8.934 de 1994)
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sõb os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que ternporariamente, o acesso a cargos públicos; ou pór crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as

disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nós mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistirido interesse destes ou

do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após á apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na

proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e nãõ poderão ser Cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,

a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n® 123, de
14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4® do art.
3® da mencionada lei. (art. 3^ I, LC n-123, de 2006)
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CLAUSULA XV - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Quitandinha - PR, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a

qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, erh tudo que neste instrumento particular foi lavrado, òbrigam-se a cumprir o

presenté ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná. j

Quitandinha - PR, 25 de setembro de 2024

LIPIANA ARMELINA DE LIMA MA2UR

Sócio/Adminístrador
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MENTALIZA'R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA consta assinado digitalmente

por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

08815732993 LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR

!

\

\

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/09/2024 14:50 SOB N® 41212S73770.

PROTOCOLO: 247157236 DE 25/09/2024. '
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12413725793. CNPJ DA SEDE: 5743355500014;4.

NIRE: 41212873770. CCM EFEITOS DO REGISTRO EM: 25/09/2024. !

MENTALXZA'R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

jyCEPAR
LEftNDRD MARCOS RAYSEL BISCAIA

secretArio-geral

ençresaf acil .pr. gov.br

A vaii-daísô desce docicsentc, se

respectivas portais.

fica sujeito á co.tprcvaçâc de sua autenticidade nds
.cação. j

ipresso,

iforsòarjdo seus respectivos códigos da ve:
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LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR, brasileira, fonoaudióloga, casada sob

Regime de Separação Obrigatória, nascida em 03/07/1995, natural de Rio Negro/PR,
portadora da Cédula de Identidade Civil n° 12.873.993-9 SESP/PR é CPF n°

088.157.329-93, residente e domiciliada na Estrada Principal Cai de Baixo, s/n. Cai de
Baixo, Mandirituba, Paraná, CEP 83808-899, única sócia da Sociedade Empresária
Limitada, MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA, com sede na Rua Jose de

Sa Ribas, 869, Vila Prado, Quitandinha, Paraná, CEP 83.840-000, inscrita no NIRE
41212873770, em sessão de 25/09/2024, inscrita no CNPJ sob n° 57.433.555/0001-

44, consoante à faculdade prevista no parágrafo único do artigo 1.033, da Lei n°
10.406/2002 resolvem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital da empresa individual
transformada, fica alterado parâ R$ 20.000,00 (vinte mil reais), equivalente a 20.000
(vinte mil) quotas nominais de R$ 1,00 (hum real), integralizâdas neste ato èm moeda
corrente do País, passando a constituir o capital da Sociedade Empresária de
Responsabilidade Limitada.

ora

SOCIO QUOTAS VALOR %
. ..

LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR 20.000 R$ 20.000,00 100,00
R$ 20.000.00 I 100.00TOTAL 20.000

CLÁUSULA SEGUNDA- As atividades e objetos mercantis: 8650-0/06 - Atividades de

fonoaudiologia; 8650-0/03 - Atividades de psicologia e psicanálise; 8650-0/05 -
Atividades de terapia ocupacional; 8650-0/07 - Atividades de terapia de nutrição
enteral e parenteral; 8650-0/99 - Atividades de profissionais da área de saúde; 8550-

3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; 864Q-2/07 - Serviços
de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância

magnética; 8640-2/99 - Atividades de serviços de complementação diagnóstica e
terapêutica; 9329-8/99 - Outras atividades de recreação e lazer; 4773-3/00 - Comércio

varejista de artigos médicos e ortopédicos. Ficam alteradas para: 8650-0/06 -

Atividades de fonoaudiologia; 4773-3/00 - Comércio varejista de artigos médicos e
ortopédicos; 8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares;

8650-0/02 - Atividades de profissionais da nutrição; 8650-0/03 - Atividades de

psicologia e psicanálise; 8650-0/04 - Atividades de fisioterapia; 8650-0/05 - Atividades
de terapia ocupacional; 8650-0/99 - Atividades de profissionais da área d© saúde;

8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde; 9329-8/99 - Outras atividades de

recreação e lazer.

CLÁUSULA TERCEIRA: Fica alterada a sede sito Estrada Rio do Poço, s/n, Moreiras,
Quitandinha/PR, CEP 83.840-000 para Rua José de Sá Ribas, 869, Vila Prado,
Quitandinha/PR, CEP 83.840-000.

CLÁUSULA QUARTA- Para os efeitos legais, o contrato social devidamente

consolidado, passa a vigorar com as cláusulas e condições abaixo, as quais o sócio
aceita e outorga, a saber:

MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA
CNPJ: 57.433.555/0001-44

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR, brasileira, fonoaudióloga, casada sob

Regime de Separação Obrigatória, nascida em 03/07/1995, natural de Rio Negro/PR,
portadora da Cédula de Identidade Civil n° 12.873.993-9 SESP/PR ê CPF n°
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088.157.329-93, residente e domiciliada na Estrada de Cai de Baixo, s/n. Cai de Baixo,
Mandirituba, Paraná, CEP 83808-899, única sócia da Sociedade Empresaria Limitada
MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA, inscrita no ÒNEJ n“

57.433.555/0001-44, Inscrita na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE n°

41212873770, com sede na Rua Jose de Sa Ribas, 869, Vila Prado, Quitandinha
Paraná, CEP 83.840-000, decide, neste instrumento, conforme prescreve; o § 3° dõ
Art. 1072 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, resolve assim, consolidar seu

contrato social primitivo, conforme cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob a denominação social de

MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA, e nome fantasia MENTALIZA’R

ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA, com sede na Rua José de Sá Ribas, 869, Vila Prado,
Quitandinha/PR, CEP 83.840-000.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade MENTAUZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO
LTDA, declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de
MICROEMPRESA-ME. nós termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial

ou outra dependência, no País ou no exterior, mediante alteração contratual assinada
por todos os sócios.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade tem por objeto Social: 8650-0/06 - Atividades de

fonoaudiologia; 4773-3/00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos;
8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; 8650-0/02 -

Atividades de profissionais da nutrição; 8650-0/03 - Atividades de psicologia e
psicanálise; 8650-0/04 - Atividades de fisioterapia; 8650-0/05 - Atividades de terapia
ocupacional; 8650-0/99 - Atividades de profissionais da área de saúde; 8660-7/00 -

Atividades de apoio à gestão de saúde;9329-8/99 - OutraS atividades de recreação e
lazer.

CLÁUSULA QUINTA: A empresa iniciou suas atividades em 25/09/2024 e seu prazo
de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA SEXTA: O capital Social é de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), divido em
20.000 (vinte mil) quotas nominais de R$ 1,00 (hum real), totalmente integralizado em
moeda corrente do País, pelo sócio:

SOCIOS QUOTAS VALOR %

R$ 20.000,00;LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR 20.000 100,00

R$ 20.000.00TOTAL 20.000 100.00

CLÁUSULA SÉTIMA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social,
conforme dispõe o Art. 1.502 da Lei, 10.406/2002.

CLÁUSULA OITAVA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento de outro sócio, a quem fica assegurado,
em igualdade de condições e preço direito de transferência para sua aquisição se
postas à venda, formalizando se realizada a cessão delas, a alteração contratual
pertinente.
Parágrafo Único: Os sócios que desejarem transferir suas quotas deverão notificar o
sócio remanescente, discriminando o preço, forma e prazo de pagamento, para que
este exerça ou renuncie ao direito da preferência, o que deverá fazer no prazo de 30
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(trinta) dias contados do recebimento da notificação, ou em maior prazo a critério do
sócio alienante. Decorrido este prazo sem que seja exercido o direito de preferencia,
as quotas poderão ser livremente transferidas. !

CLÁUSULA NONA: A administração da sociedade caberá a sócia: LIPIANA

ARMELINA DE LIMA MAZUR, individualmente, com os poderes e atribuições de
administradora, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em
atividades estranhas ao interesse dâ sociedade, ou assumir obrigações seja em favor
de qualquer um dos quotistas ou de terceiros, bem confio onerar ou alienar bens

imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio, (artigos 997, VI; 1.013, 1.015,
1.064, CC/2002).

CLÁUSULA DÉCIMA: A administradora dâ empresa declara, sob as penas da lei, que
não está impedida de exercer a administração dã empresa, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, òu a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Ao término de cada exercício social, em 31 de

dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração,
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais

demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas em

conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando todos os
sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital que
possuem a sociedade.
Parágrafo Único: A sociedade poderá levantar balanços e balancetes patrimoniais em
períodos inferiores a um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediarias,
poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a titulo de antecipação de lucros,
proporcionalmente ás quotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a

reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece
o Art. 1.059 da Lei n° 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Nos quatros meses seguintes ao término do

exercício social, os sócios deliberarão sobre contas e designarão administradores
quando for o caso.
Parágrafo Único: Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião', o balanço
patrimonial e o resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os sócios poderão fixar uma retirada mensal, a

título de pró labore Observadas as disposições regulamentâres pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, á sociedade
continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da

resolução, verificada em balanço especialmente levantado:
Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação aos seus sócios.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro da comarca de Rio Negro/PR para
dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como

para o exercício e cuníprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato,
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

E por assim estar justo e contratado, data e assina, o presente instrumento de
inscrição de empresário individual em sociedade empresaria de responsabilidade
limitada, em via única, obrigando-se fielmente por si seus herdeiros e sucessores a

cumpri-lo em todos os seus termos.

Quitandinha/PR, 31 de Outubro de 2024.

LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR

Sócia Administradora
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ASSINATURA ELETRÔNICA
i.

Certificamos que o ato da empresa MENTALIZA'R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA consta assinado digitalmente

por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/GNPJ Nome

08815732993 LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/11/2024 08:53 SOB N” 2024B179403.

PROTOCOLO: 248179403 DE 05/11/2024.

CÓDIGO DE VERIFlCflÇãÓ: 12415697444. CHPJ DA SEDE: 57433555000144.

HIHE: 41212873770. COM EFElTOS DO REGISTRO EM: 31/10/2024.

MÉNTALIZR-R ESPAÇO TERAPEDTICO LTDA

JUCEPAfê
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÂRIO-GERAL

vww. einpresaf acil .pr. goy.br

A vâliáãde deste dscrunento, se ir^resso, fica sujeito à coç^rovaçâo de sua auter.ticidace ncs

resjsec-tivos portais, ir.forsando seus respectivos cédigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
57.433.555/0001-44

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

25/09/2024

NOME EMPRESARIAL

MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
MENTALIZA'RESPAÇOTERAPÊUTICO

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia
86.50-0-05 - Atividades de terapia ocupacional
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RRUAJOSE DE SA RIBAS

NÚMERO COMPLEMENTO

869

municIpio
QUITANDINHA

CEP BAIRRO/DISTRITO

VILA PRADO

UF

83.840-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MENTALIZARESPACOTERAPEUTICO@GMAIL.COWI

TELEFONE

(41) 9557-6005

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
25/09/2024

MOTIVODE SITUAÇÃOCADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********.

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/01/2026 às 11:40:25 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1

I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: MENTALIZA'R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA
CNPJ: 57.433.555/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários adrmnis rados S^cretana

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da Uniao (DAU) junto a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive ^^'^“"tnl^uiçoes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 8.212, de 24 de julho de 19 .

certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nosA aceitação desta

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:43:38 do dia 23/01/2026 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 22/07/2026.

Código de controle da certidão: 0B80.67F0.50B7.9229
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N”38917499-59

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 57.433.555/0001-44
Nome: MENTALIZAR ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 23/05/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1
Emitido via Portal de Emissão de Certidões (23/01/2026 11:50:09 )
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prefeitura,M.UNI^
Estado do Paraná

Rua José de Sá Ribas, 238 - Centro - CEP: 83840-001

FONE: (41) 3623-1231

Site: wvvvv.auitandinha.pr.eov.br/ Email: prefeitura@quitandinha .pr.eov.br

CERTIDÃO NEGATIVA 192/2026

Fica ressalvado o direito da fazenda municipal cobrar débitos

constatados posterioimente mèsmo referente ao periodò

compreendido nesta certidão.

IMPORTANTE:

Certificamos que até a presente data não existe débito tributário vencido relativo a empresa com a
Localização descrita abaixo.

CÓD. AUTENTICAÇÃO: 5ZXJJ2UFFH2JZX5HQEE8VALIDADE: 24/03/2026

REQUERENTE: MENTAUZA'R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA PROTOCOLO:

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZAO SOCIAL: MENTALIZA'R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁCNPJ/CPF

\

3673 57.433.555/0001-44 78/2025

ENDEREÇO

RUA RUA JOSE DE SA RIBAS, 869 - VILA PRADO Quitandinha - PR CEP: 83840000

ATIVIDADES

Atividades de fonoaudiologia, Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos. Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares. Atividades

de profissionais da nutrição. Atividades de psicologia e psicanálise. Atividades de fisioterapia. Atividades de terapia ocupacional. Atividades de

profissionais da área de saúde não especificadas antenormente. Atividades de apoio à gestão de saúde. Outras atividades de recreação e lazer não

especificadas anteriormente

Observações:

Página 1 de 2
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

57.433.555/0001-44

MENTALIZA'R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

RUA RUA JOSE DE SA RIBAS 869 / VILA PRADO / QUITANDINHA/ PR /
83840-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere'o Aft.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio dè 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/02/2026 a 28/03/2026

Certificação Número: 2026022713076419910892

Informação obtida em 03/03/2026 11:31:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://cònsulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEnip r.egador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

.JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; MENTALIZA'R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 57.433.555/0001-44

Certidão n°: 4850980/2026

Expedição:
Validade: 22/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

23/01/2026, às 11:51:08

Certifica-se que MENTALIZA-R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 57.433.555/0001-44, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes

Tribunais do Trabalho.

642-A e 883-A da Consolidação

121.440/2011 e

desta Certidão são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relaçãoNo caso de pessoa juridica,
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

do Trabalho naautenticidade no portal do Tribunal Superior
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratüitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

judiciais trabalhistas, inclusive no
previdenciários, a honorários, a custas, a

ou decorrentes

Público do

Trabalhistas constam os dados

à identificação das pessoas naturais e juridicas

concernente aosacordos

recolhimentos

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

firmados perante o Ministériode execução de acordos

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

:t3t. jus .brDúvidaí: e StC‘
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mi CONTROLADORIA-GERAL DA UNíÃO

W

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEÍS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

CPF/CNPJ: 57.433.555/0001-44

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

- mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informaçõesprestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional dê Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas epessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n"12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar noVos convênios, contratos de repasse ou terntos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:52:11 do dia 23/Ô1/2026 , com validade até o dia 22/02/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidões. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: HlmCc7fey55jLXaegOks

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de RIO NEGRO Uii

â
UI

o

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - FALÊNCIA - NEGAT VA
Q
CM

"5.

Certifico que revendo os livros, sistemas ê arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA, CONCORDATA. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

x:

o

MENTALIZAK ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA m
~a

tr

gCNPJ: 57.433.555/0001-44
B

Local da Sede; QUITANDINHA-PR
<D

2
tD

>

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor{a).
'

São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de RIO NEGRO

Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal qué verifique a
identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de
responsabilidade exclusiva do destinatário dá certidão.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8°, §2° da Resolução CNJ
121/2010.

A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a
Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.

A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa fisica.

m

<

ã

03

O

CO
CD

8
<
ü

Qí
Ü.

O
T3
03
■O

RIO NEGRO, 23 de janeiro de 2026
>
o

LARISSA.MAURER

Distribuidor

O)

T3
O

O

í:

CARLOS , Assinado de forma
;í digital por

SCHLICHjCARLOS
, SCHLICHTING:385

T1NG:385
Dados: 2026.01.23

16:06:12-02'00'76716968

1

SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data deemissão:23/01/2026 14;01 Página 1 . de 1
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MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

CNPJ n° 57.433.555/0001-44

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
CREDENCIAMENTO N“ 01/2026

Com vistas à participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos os fins de direito,
DECLARAMOS que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa participação e
habiiitação, e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público
em qualquer de suas esferas.

^ Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Quitandinha/PR, 29 de janeiro de 2026.

MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

CNPJ n° 57.433.555/0001-44

LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR

CPF n” 088.157.329-93

Sócia Administradora

Documento assi»

UPIANA ARMaiNA DE UMA MAZUR

Data; 29/01/202615;06:19-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

R JOSE DE SA RIBAS, 869, VILA PRADO, QUITANDINHA/PR, CEP 83840-000

EMAIL: mentalizarespacoterapeuticoíS).qmail.com FONE (41) 9 9557-6005



32MENTAL!ZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

CNPJ n° 57.433.555/0001-44

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ACÓRDÃO N“ 2745/2010 - TCE/PR

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
CREDENCIAMENTO N» 01/2026

Em atendimento ao Acórdão n° 2745/2010 - TCE/PR, a empresa MENTALIZA’R ESPAÇO
TERAPÊUTICO LTDA, inscrita no CNPJ/MF n° 57.433.555/0001-44, declara para os devidos fins
não ser servidor do Município de Piên, nem possuir cônjuge ou companheiro (a), parente em linha
reta e/ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor (a) público deste Município, que nele exerça
cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de licitaçãp, comissão de
credenciamento ou autoridade ligada à contratação.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Quitandinha/PR, 29 de janeiro de 2026.

MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

CNPJ n° 57.433.555/0001-44

LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR

CPF n° 088.157.329-93

Sócia Administradora

Documento assinado dígitalmente

LIPIANA ARMEUNA DEUMA MAZUR

Data: 29/01/202615:03-36-0300

Verifique em https://valtdar.iti.gov.br

R JOSE DE SA RIBAS, 869, VILA PRADO, QUITANDINHA/PR, CEP 83840-000

EMAIL: mentalizarespacoterapeutico@qmail.com FONE (41) 9 9557-6005
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'Mde nacionalidade brasileira, natural do Estado do Paraná,

nascida a 03 de jUlho de 1995, Cédula de Idéntidade n° 128739939,SESP/PR, e outorga-lhe

o presente Diplorna, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

Curitiba/PR, 06 de fevereiro de 2023,
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UNIVERSIDADE TUlUTI DO PARANÁ

Credenciada pelo Decreto de 07/07/1997
Publicado no DOU n° 128 Seção 1, p. 14295 de 08/07/1997
SET SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL TUlUTI LIMITADA

CNPJ: 76590249000166

CURSO DE FONOAUDIOLOGIA

Reconhecido pela Portaria n.° 111, de 04/02/2021
Publicada no DOU de 05/02/2021, Seção 1, p.136

Diploma registrado sob n.® 1667,
Livro 2, FIs. 1667, Processo 1623, em 06/02/2023,

Nos termos do art. 48 da Lei n" 9.394 de 20/12/1996 e Portaria n° 1095 de

25/10/2018 DOU 26/10/2018 e Portaria n“554, de 11/03/2019.

Curitiba/PR, 06 de fevereiro de 2023.

RAÜJO

Supervisor de Divisão de Registro de Diplomas
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CERTIDÃO

O Conselho Regional de FonoaudlQlògla - 3"* região, na forma da Lei, certifica, a pedido, que

o(a) fõnoaüdiólogo(a) LIPIANA ÃRMELtNA DE LIMA MAZÜR, CPF; 08815732993, inscrito(a)

desde 21/12/2022, sob o número ÇRFa 3-12150, está comTègistro ATIVO e REGULAR perante

a Secretaria e a Tesouraria. > v; ' } ' V

Outras informações: Não consta em nosso cadastro nenhum procedimento disciplinar contra

o(a) profissional corn trânsito em julgado, estando o(a) forioaudiólogo(a) em pleno gozo de seus

direitos profissionais.

Esta certidão foi expedida exclusivamente para fins de comprovação.

Fica resguardado o direito, do CREFONO-3 de executar, em qualquer tempo, quaisquer débitos

ou processos identificados.

Esta certidão tem validade até o dia 26/02/2026. Declaração Digital número 022706712250012026

èmitida eletronicamente viã internet às 27/01/2026 10.-50:28. Sua áutenticidade poderá ser

confirmada no site do CREFONO-3 www.çrefono3.org.br.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

irtUât Conselho Hoglona! tio FonoaudioíDgia - 3* Rogíáo
nil Cun!iba:. Rua XV do novcmbíò 266 conj. 71 - Cemro ■ Curaiba - Raranà - CEP B002é-310

Aliy ifiwv.criotono3.org.t)r e-mal: Cfo;Dno3íS?cfO!ono3.wg.br •Tolclonos 0^1 30 í 6-8792/3016'8S5l

BJJS» Floilanõpoiis: Rua Álvaro do Carvalho 267 sala 401 Cemro - CEP 88010-040 - Tcí.; 48 3028-8792
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O Reitor da Universidade Tüiuti do Paraná,

no uso de suas atribuições e tendo em vista a colação de grau do curso
de Fonoaudiologia em 17 de julho de 2017,
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i MARIA DA GLORIA RIBAS,
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de nacionalidade brasileira, natural do Estado do Paraná, nascida a 14 de abril de 1990,

RG 10.455.507-1/PR, e outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa gozar de
todos os direitos e prerrogativas legais.
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Curitiba, 20 de outubro de 2Q17.m
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UNIVERSIDADE TUlUTI DO PARANA

Credenciada pelo Decreto de 07 de julho de 1997
Publicado no D.O.U. de 08 de julho de 1997

Reconhecido pela Portaria n® 824 de 30/12/2014
Publicado no D.O.U. n° 01 em 02/01/2015

UNIVERSIDADE TUlUTI DO PARANA
Curitiba - PR

Divisão de Registro de Diplomas

Diploma registrado sob n®
Nos termos do art. 48 da Lei 9.394/96.

038071

Curitiba, 20 de outubro de 2017.

LUIZ GUILHI RANGEL SANTOS

Reitor

..^.f ■'
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CmfOHOM

CERTIDÃO

O Conselho Regional de Fonoaudiologia - 3** região, na fofrna da Lei, certifica, a pedido, que

o(a) fonoaudiólogo(a) MARjA; DA GLORÍá RIBAS, CPF 07632669906, inscrito(a) desde

19/07/2017, sob o numero ÇRFa. 35Í0977, está com registro ATiyO e REGULAR perante a

Secretaria e a Tesouraria: ;

ras informações: Não consta em nosso cadastro nenhum procedimento disciplinar contra

o(a) profissional com trânsito em julgado, estando o(a) fonoaudiólogo{a) em pleno gozo de seus

direitos profissionais.

(

Esta certidão foi expedida exclusivamente para fins de comprovação.

Fica resguardado o direito do ÇREFÓNO-3 de executar, em qualquer tempo, quaisquer débitos

ou processos identificados.

Esta certidão tem validade até o dia 25/02/2026. Declaração Digital número 022602371750012026

emitida eletronicamente via internét às 26/01/2026 15:50:10. Sua autenticidade poderá ser

Gònfirrriadá no site do CREFONO-3 www.créfonoS.org.br.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

‘tnHát Conscino Rcgsona! de Fonoaudiologia - 3* Região
Curitiba: RUa.XV do twvonnbío 266 conj. 7l - Çontro * Cuiíilba *• Paraná -• CEP ^020-310

lÁW vAW,cr0lonO3.org;bf o*maa; cfofono3@cíefono3.ofg,br-To!Q?Dnos;04l 30|6-8792i30t6‘8955

í Flortanópoas; Rua /tívàrodo Carvaíno‘267 saía -íOIContro - CEP 88010-040 - Tot; 48 3028-Ô792
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tíOlfTRATO Si;Pf^fí^áÇÃO ;OE SERyiÇõS-FÔTlQ.AÜÓl6tOeÂ-. •

CONTRAtÂNTi; ASSOCÍÂtíAO DE PAIS E AMiGOS DO AUTISTA DÈ PIEN

AMA> com sede na Av. Caiobá, s/n®, Bairro Trigoiândia, monicípio de Piên/PR,
GHP 83,860-000, inscrita no CNPJ. sób n° 34,696;848/000iO9, neste ato

representada pela sua presidente, senhora Candida de lourdes Simões Bineck,

brasileira. Professora aposentadà, casada, portadora do RG n® S4279701 e do

CPF n® 780,485,409--91, tesidénte e domiciliada na Avenida paranár 928i
Trigoíândiav municipio de Pièn/PR; CEP 83Ó60-000. ^ ' - i : v

•I í

CONTRATADA: Sra..f#ARI:A &At3LÓRlA.Rf8,AS, brasiieíra. portadora do CPF:' ■
076.236,699/06. residente e domiciliada na Rua Francisco Boçon n® 59, bairro;
Vista Alegre, Qultandinha/PR CÉP 83840-00Q.

Decidem as partes, de comum acordo, na melhor forma de direito, celebrar o

presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, due reger-se-á
mediante as cláusulas e condições adiante estipuladas.

CLAÜSULA 1T O objeto deste contrato é prestar 52 (cinquenta e dois)
atèndimentps fonoaudiólogos à crianças com TEA e orientar os pais e
responsáveis sobre condutas terapêuticas, com prazo de execução de 08 (oito)
meses .a partir desta contratação.

CLAUSULÂ 2®. A CONTRATADA executará os serviços técnicos e; profissionais
com zelo e dentro dos prazos solicitados pela CONTRATANTE, assumindo por
si as obrigações e responsabilidades para execução.dos trabalhos,

CLAUSULA 3®. Em remuneração pelos serviços prestados, a CONTRATADA

receberá da CONTRATANTE a quantia de . R$70,00 (setéhta reais) por
atendimento, pagos até o úítímo dia do mês, mediante a entrega da nota fiscal.

CLAUSULA 4®, O preÇo acima referido constituirá, a qualquer título, a única e
completa remuneração da CONTRATADA pela adequada, perfeita e aceita

execução deste contrato.

CLAUSULA. 5®. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir a carga horária

semanal/roensal e repor, o mais breve possível, as. horas que por ventüra nâó
sejam executadas durante a semana/mês, para fazer jus ao pagamento dos

serviços.

CLAUSULA 6®. O presente contrato será rescindido sem nenhuma: formalidade,

além de simples carta protocolada, face o descumprimento de qualquer cláusula

ou condição deste contrato, cabendo a CONTRATADA, .ne;sses casos,

unicamente o recebimento djc válor dos serviços concluídos até a data da

rescisão. i

■ !
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CLAUSULA 7®. A omissão no èxarçíciõ de qualquer direito ou a maneira de

exemê-fo corsstiíuir-Se-ãQ atos de mera, líbefalfdãde, nâo podendo sler entendidos
comonovâçio,'' '■ ^ "

CIAÜSÜLA'8®. As paríês èlegem o Foro de Piên, Comarca de‘ pio Negro/PR
para dirimir eventuais litígios decorrentes deste-contratô. V; .

Estando .assim Justos e cdntraíaclos,-firmam as/partes o presente instrumenío,
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo,

. Píêri. 02/Q5/2025 '

i -

Cándlcja de Lourdes Simões Bineck. •
{

"Glonâ RíSas

- !•

Testemunhas:

I.

\

RG:

/ir (■
2^) Âss.

RG:-■

A.

1



CLINICA MEDICA DRA EVELIN ROSIO ESTEVEZ JIMENEZ LTDA

CNPJ n° 24.994.958/0001-03

41
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS

CONTRATANTE; CLINICA MEDICA DRA EVELIN ROSIO ESTEVEZ JIMENEZ LTDA,

inscrita no CNPJ n° 24.994.958/0001-03, com sede na R PEDRO ZOLNER, SN,

FERREIRAS. QUITANDINH.A/PR, CEP 83840-000, neste ato representada ppla titular
EVELIN- ROSIO ESTEVEZ JIMENEZ, poitactofÊT dO CPF rí" 0-1'Z6t3.4t9-70i RNE rr"
V897812-C CGPI/DIREX/DPF.

CONTRATADA: MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA, inscrita no CNPJ n“

57.433.555/0001-44, com sede na EST RIO DO POÇO, SN, MOREIRAS,

QUITANDINHA/PR, CEP 83840-000, neste ato representada pela sócia administradora
LÍPÍÂNA ÂRMELÍNA DE LIMA MAZC/R, portadora do CPF n" 088.457.329-93, RG n"'

12873993-9 SESP/PR, CRFA 3^ REGIOÃO 12150.

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto deste contrato é a contratação da empresa acima

denominada para prestação de Serviços Fonoaudiólogo, a partir do dia 23/09/2024, a
contrâíãniè acima denominada, de acordo com as cláusulas do presente contrato
firmado entre as partes.

CLÁUSULA SEGUNDA: A CONTRATADA acima denominada se obriga a prestar

serviços fonoaudiólogo que vierem a ser objeto de ordens, verbais ou escritas, segundo
as necessidades da CONTRATANTE, desde que compatíveis com aS suas atribuições,

mediante o pagamento de remuneração de R$ 2.500,00 Cdois mil e q.uinhentos reais) +

ajuda de custo de 6,00% (seis por cento) sobre o valor da NFSe ao mês, a ser pago no

mês subsequente aos serviços prestados mediante apresentação de NFSe.

CLÁUSULA TERCEIRA; As diárias de prestação do serviço serão em conformidade as

necessidades da CONTRATANTE, cujo o período será de 1 (hum) dia por semana, com

carga- horária da 8 (oito) horaa por dia.-

CLÁUSULA QUARTA: É licito e facultado a CONTRATANTE rescindir unilateralmente

o presente contrato, a qualquer tempo e sem aviso prévio.

CLÁUSULA QUINTA: O prazo deste contrato é por tempo indeterminado, podendo ser

rescindido pela CONTRATADA mediante aviso prévio de 35 (trinta) dias.

Por estarem de acordo, firmam o presente contrato de trabalho sem vinculo

empregatício, para que passâ produzir seus efeitos legais.

Documento assinado dí^talmente

UPIANA ARMEUNA DE UMA MA2UR

Data: 20/02/202S 14:S8;52-0300

Verifique em https://validar.fti.gov.br

Quitandinha/PR, 23 de setembro de 2024.

MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

LPIAMA ARMPI IMA HP I IMA l\/1A7UR
Documento assinado digítalmente

EVEUN ROSIO ESTEVEZ JIMENEZ

Data: 09/10/202415:00:12-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br
gsMbff

CLINICA MEDICA DRA EVELIN ROSIO ESTEVEZ JIMENEZ LTDA

EVELIN ROSIO ESTEVEZ JIMENEZ

R PEDRO ZOLNER, SN, FERREIRAS, QUrTANDINHA/PR, CEP 83840-000

(41) 9 9947-44351 (41) 3623-2107



MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

CNPJ n® 57.433.555/0001-44 42

DISPONIBILIDADE DE PROFISSIONAIS

PROPONENTE: MENTAL!ZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

ENDEREÇO: R JOSE DE SA RIBAS, SSg. VILA PRADO, OarTANDINHA/PR, CEP S3S40-000

CNPJ: 57.433.555/0001-44

FONE: (41) 9 9557-6005
EMAlL: nnentalizarespacoterapeutico@qmail.com

REF CREDENCIAMENTO N° 001/2026

A empresa MENTALIZAR ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA, estabelecida na R JOSE DE SA

RIBAS, 869, VILA PRADO, QUITANDINHA/PR, CEP 83840-000, inscrita no CNPJ n°

57.433.555/0001_-44, através de sua sócia administradora LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR,

inscrita no CPF n° 088.157.329-93, vem por meio deste apresentar a disponibilidade de
•^Z-ofissionais par atendimentos conforme a seguir:

LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR, atendimento as quintas feiras das 8hs às 18hs ou de acordo

com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e disponibilidade da profissionai.

MARTA DA GLORIA RIBAS, afendTmenfo as segundas feiras das 8Tis às TShs ou dé acordo com

as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e disponibilidade da profissionai.

Quitandinha/PR, 20 de fevereiro de 2026.Documento assinado di^talmente

LIPIANA ARMELINA DE UMA MAZUR

Data: 20/Ò2/202614:57:59-0300
Verifique em https://va!idâr.íti.gov.br

MENTALIZAR ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

CNPJ n° 57.433.555/0001^4

LIPIANA ARMELINA DE UMA MAZUR

CPF n° 088.157.329-93

Sócia- Administradora

R JOSE DE SA RIBAS, 869, VILA PRADO, QUITANDINHAPR, CEP 83840.000

EMAlL: mentalizarespacoterapeutico@qmail.com FONE (41) 9 9557-6005



43W1ENTAL!ZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

CNPJ n° 57.433.555/0001-44

ANEXO lil

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do CREDENCIAMENTO N“
01/2026, instaurado pelo Município de Piên, que:

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do contrato, compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no referido
edital;

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n° 8.078 - Código de Defesa do
" ' Consumidor, bem como, ao editai e anexos do CREDENCIAMENTO N° 01/2026;

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

Quitandinha/PR, 29 de janeiro de 2026.

MENTALiZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA

CNPJ n° 57.433.555/0001-44

LIPIANA ARMELINA DE LIMA MAZUR

CPF n° 088.157.329-93

Sócia Administradora

Documento a&sinâdo digitalmente

UPIANA ARMELINA DE UMA MAZUR

Data: 29/01/202615:04:52-0300

verifique em htq>s://vaUdar.lti.gov.br

R JOSE DE SA RIBAS, 869, VILA PRADO, QUITANDINHA/PR, CEP 83840-000

EMAIL: mentaii2arespacoterapeutico@qmail.com FONE (41) 9 9557-6005 !!



Departamento de Licitações e Compras
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PROTOCOLO N° 2422/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de pessoa jurídica para . a prestação de serviços especializados em
com asFonoaudiologia, a fim de suprir as necessidades da rede municipal de ensino de Piên-PR. De acordo

especificações constantes no termo de referência, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.
Chamamento 001/2026

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 101.568,00 (Cento e um mil e quinhentos e sessenta e oito reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.34.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Tl/Ol / às '0;-ZÍ) ‘íí .íi/.ooSaldo Atualizado em _
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do çontrato/Empenho.
(v) Necessita

hrs R$,,

suplementaçj

José Luiz de

Contador^^.
Mafr^la^5076-1

^^/ 07 /

ClaudinerDe Siqueira
Tesouraria

Matrícula: 7441

<^> /

irros

049922/0-8

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do çontrato/Empenho.

^y)/Necessita suplementação
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17da LC 101/00.

Silvana Teixeira Jung

Secretária Muni^al de Administração e Finanças
/ Qécreto 229/2023

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN .4 5

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2294/2026

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços especializados em fisioterapia para
atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR, vinculado ao CHAMAMENTO

PÚBLICO 001/2026 MENTALIZA1R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA .

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21
Art, 74. É inexigível a licitação quando Inviável a competição, em especial nos casos de:

IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

O fornecedor se credenciou e cumpre com os requisitos do chamamento 001/2026.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.
[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[ X ] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. ;
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § 3°

da Lei no 14.133/21.

[ ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[ ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 25 de fevereiro de 2026.

ELiO MELENEK

contratação

Decreto n° 290, de 06 de agosto de 2025



•' :■

5.
v‘

Rua Amazonas,

4/^entno,Piên-PRV 83^.860-000:

' ■í4a}3|3Er3^36'

procurado:ri'a.
■JURÍDm--

; L.'

PREFEITURA y

Protocolo: 2422/2026

Assunto; “Contrdtação de pessoa Jurídica para prestação de sen/içosí especializados em
fonoaudiologia para, atender p demandaj da rede de ensino de PiêrírPR., vinculado ao
charríamento público 001/2026".
Requerente: Secretaria Municipal de Educação.
Modalidade; Inexigibilidade
Interessada; Mentalizar Espaço Terapêutico Ltda ' ■

"/n:- 4-

Parecer Jurídico
f

!

í

;V

Relatório >

-•••

V

Trata-se de consulta jurídica formulada ■ pela Secretaria

requerente para abertura de processo para ''Coníraíação de pessoa jurídica'para prestação.

de serviços especializados em fonoaudiologia para atender a demanda da rede de ensino dè

Piên-PR., vincuiado ao chamamento público 001/2026".

í

.5

O processo veio acompanhado do requerirhento da secretaria

municipal, termo de referência, documentos referentes ao credenciamento de n,° ,001/2026

informações orçamentárias.e firianceiras para custéar a. demanda è consUltá iras certidões de,

regularidade fiscal e trabalhista.

I

Deritre os documentos referentes: ão credénciameritOj dê-. n,°

001/2026 foi acostado o documento intitulado Parecer da Comissão de Crèdèriciamentp, iro

qual consta a informação que a comissão'analisou ã documentação apresentada e .çdncluiu

que a empresa encontrasse habilitada. ■r

t-

•í

Estes são os fatos.

Passamos a análise jurídica
i'

f

, Às aquisiçõeè e contratações públicas seguem, em regra, o -' '

princípio dp dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o

comando constitucional já enuncia que a lei poderá estabêlèber excepões à regra, gêrai, com
a expressão "ressalvados os casos especificados na íegislação".

. , De acordo com Lei n® 14.133/21, a licitação e dispensada (ou

dispensável) iras hipóteses descritas no artigo 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no

artigo 74 do referido diploriia legãl,. dispõe que “é inexigívei a licitação\quando jnviávBi ai:

competição

;■

j)

1 ,
. .>
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Gabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no

. caso concreto, circunstânciasfespéçiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se

,feyelam " Í'n^ de competição, , afastarn^ peremptoriamente a licitação,

' consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em

razão do objeto òu èm; raZãò da pessoa ou erh razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no artigo 74, IV, da Lei

PROGURiSDORIA '
JURÍDICA ' 47

PREFEITURA

14.133/21, que:

"Art. 74. E inexigível- a licitação guando inviável a

competição, em especial nos casos de:

! IV - objetos que devam ou possam ser contratados por

meio de credenciamento".

No caso concreto, a requisição de inexigibilidade de licitação

decbrre.do:credenciamento de n.° 001/2026, e, portanto, resta configurada a inviabilidade de

competição disposta no captví do art. 74 da Lei 14.133/2021.

Ora, o credenciamento é sistema por. .mèip, do, qual ja

Administração Rública: convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens,

para que, aqueleè'qüê atendam os pré-requisitos.necessários, credenciém-se junto ao órgão

ou entidade contratánte para executar 0 objeto quando convocados.

Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a

indeterminação do número exato dé prestadores suficientes para a adequadà prestação do.

serviço e, adequado atendimento do interesse público, de forma que quanto mais particulares

tiverèm interessè na execução do objeto, melhor será a oferta de atendimento e atingimento

do intérésse público,'tüdò conforme règras preestabelecidas de condições dé contratação e

' .V remünéração, definidas em édital e ratificadas em contrato.

1. ' , . ',0 credenciamento, corresponde a um procedimento auxiliar das

licitações e das contratações (art; 78, I, da Lei n° 14.133/21) e possui hipóteses de utilização

no artigo 79 da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, observadas éspecialmente

os princípios da legâlidadè, dá impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência,

do . interesSê público* da próbidade administrativa, da igualdade, do planejarriento,' da

transparência,,da eficácia, conforme 0 artigo 37 da Constituição Federal e artigo 5° da Lèi.n°

14.133/21, sendo justificável adoção desta modalidade em virtude ;das péculiaridades da

contratação em apreço.

'aí;/ - ^ Posto isto, registra-se que a nova Lei de licitações e Contratos

‘ Administrativo, Léi h° 14.133,,de 1° de abril de 2021, erh seu artigo 72.elenca os documentos

necessários;para a contrataçãò dirçta através de inexigibilidade

©m goverriodepien
www.pien.pr.gõv.br
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H.

PROCURADORIAV;.

JURÍDICA ;• ■
PREFEITURA

-■ ■;

Art. 12. O processa de 'contratação direta, qüe compreende
os "casos-de,. inexi'gibll±dade.:e de dispensa de licitação,
deverá 'ser :.inst'ruido còm;.osfS.èguintes documentos:
I - documento 'd& fgrmálizáção de demanda e, se for o caso,

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de

referência, projeto básico' ou. projeto executivo;
II - estimativa de despesa,'que .deverá ser calculada
forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

V'. ■' ■'

na

III - parecer jurídico e pareceras técnicos, se for o

.caso, que demonstrem o atendiMento dos 'requisitos
‘exigidos ;
iiv.

. J

rí

demonstração da compatibilidade da previsão de
' ‘‘.recursós orçamentários com o compromisso a ser assumido;

W - comprovação de que ó contratado preencHè.iqs req.uXsítgs
de.,.habilitação e qualificação minima' nècèssári'à-;'\-j j

v--’ - razão da escolha do contratado.;,

VII - justificativa de preço; j' '
Viil - autorização da autoridade cokpetente:
Parágrafo único. O ato que autoriza e contrafação', direta

. ou b' extrátó"'dec'orrénte.-do .contrato deverá ser rUivuigado'
e mantido à disposição do público em' sitio plêtrpnico
oficial.

J.Í -

No presente processo administrativo; a corriissãó-informou ;qúe

foram atendidos todos os requisitos de habilitação dò credenciamento, sendo que a referida

decisão compete exclusivamente a comissão conforme, artigo 8°da Lei;d4,133/2021. /

De outro giro, a Lei de Licitações estabeleceJdue a realização de

licitação depende da previsão de recursos orçamentários que aèsegurém o pagamento/das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro ern

curso, de acordo epm o respectivo cronogramaj neste sentido, foi anexado ao processo a

\ declaração de, disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor da contabilidade.

, , ■ . . .Igualniènte. a Lei de.Resporisabilidade Fiscal, direciona pdêstor
, público a obrigatoriedàde dé, observar a lei orçamentária nos procedimentos licitátdrios para

qüe as contratações, a serem "reálizadas estejam .incluídas no 'PÍâno Plurianual e Lei

Orçamentária^ vejamos:
í V,:I

A-criação, expansão ou aperfeiçoamentó'de
ação governàmental que acarrete aumento da despesa

(Vide ‘ADI 63:57p':rh.r-,'
estimativa do impacto orçãmentário-financeiró

. j no exercido em que devacéntrar em vigor e nps dois
. subsequentes; ■ -, .......

' - jll, - declaração dd Órdènador da 'despesa de que o

■aumento tem adequação orçamentária e .financeira com
- a .lei' orçamentária anual, e', compatibilidade com o

plano plurianual e com
. t. tárias.

Art. 16.< . -

será acompanhado de:
I

a lei de. diretrizes orçamen-
f/

■-

: r.
\

. goyèrnodepien
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. Nesfé sèntidó, verifica-se a presença da autorização expressá

da Secretaria Municipal dè Administração e Finanças, para ò início dos trabalhos licitatórios,

atestandd a existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

PROCURADORIA -
JURÍDICA' . '■

■

PREFEITURA
: - '' '

.0
“r

Conclusão

r Dessa forma, entendemos que o processo ern comento, atende

os princípios insculpidos no inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, e da Lei

14.133/2021, portanto, opinamos pela possibilidade da contratação direta, com base no

permissivo legal expjressò no artigo 74, captvf, IV, da Lei n° 14.133/21. ; .

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter

meramente opinativo, ou seja, é não vinculante para o gestor público, o qüal pode, de forma

justifi.ca.da adotar pu hâp a orjentaçãb exposta no parecer^. E, que o mesmo foi elaborado com

base nas informações prestadas a esta procuradoria jurídica, se atendo somerite aos

contornos'jurídicos das questões apresentadas, uma vez que os çritérios/justificativas e.a

análise de rríêríto (opòrtunidade e conveniência) do pedido para a realização do atò

administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria solicitante, e, portanto,

é vedado aos assessores-jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito administrativo, ..tal como

apregoado pelp-enuiiciado de' n;° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPC)^. ,

S.M.J.

É 0 parecer.

Piên(PR), 02 de marçp_d:e!2026.

SMERALBL

Procurador Jurídico

OAB/PR 132.993

UERQÜl"
■-

4

* Agravante que, na quáljdàde dè chefe dà'Assessoria Técnica da Adminisfração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natiiféza meranierité>qpiiiativa e, portanto, não vinculante para o gestpr público, o qual pode, de

forma justificada, addtar ou não a orientação exposta no párecef. Ô'parecer tétin natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei no

8.666/93), porém nãó é vinculante. (■STF,'AgReg no HC n.° 155.020'^ Min. Celso de Mello).

^ A mânifestação coPsuitiva püe adentrar questão jurídica com potencial de .significativo reflexo em aspècto técnico deve conter

justificativa dá hecessidádé dè fázè-lo, évitaiido-se posicionamentos çonclusivos sobre temás hão jurídicos,.tais corno

os técnicos, .adrhiniàtrativos ou de çonvéniênCia nu oportunidade, podéndo-se, porém, sobre estes emitir opinião óu formular
recoraeridaçõèS) desdè què enfatizando d caráter discricionário de seu acátamentb. ■

-■ ■ ..

4
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A Prefeiturade

PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N“ 2422/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 032/2026

CHAMAMENTO PUBLICO 001/2026
“í.

Inexigibilidade de Licitação, na forma do caput do Art. 74°, inciso IV da Lei Federal

14,133/21.

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços especializados èm
Fonoaudiologia, a fim de suprir as necessidades da rede municipal de ensino dè Piên-
PR. De acordo corh as especificações constantes no termo de referência, conforme

solicitação da Secretaria Municipal de Educação. Chamamento 001/2026

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNIC PAL DE PIÊN-PR.
NOME CNPJ ORDEM RESULTADO

MENTALIZA’R

ESPAÇO
TERAPÊUTICO

LTDA

57.433.555/0001-44 1 EMPRESA CREDENCIADA

DOCUMENTOS OK.

PESSOA JURÍDICA: MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA
CNPJ: 57.433.555/0001-44

VALOR; R$ 101.568,00 (Cento e um mil e quinhentos e sessenta e oito reais)

Dotação Orçamentária:

Funcional

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.34.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da

N.F.

PIÊN/PR, 02 de março de 2026

Maicon Grdsskopf

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000



Prefei^dè
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 02/03/20265 por este termo, a Inexigibilidad e de Licitação N° 032/2026,

que tem como objeto Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços

especializados em Fonoaudiologia, a fim de suprir as necessidades da rede municipal de

ensino de Piên-PR. De acordo com as especificações constantes no termo de referência,

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação. Chamamento 001/2026, em favor

do proponente MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA - CNPJ: 57.433.555/0001-44

no valor total R$ 101.568,00 (Cento e um mil e quinhentos e sessenta e oito reais)), com

base no caput do Art. 74, inciso IV da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores,

de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica n° 2422/2026.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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I3PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO È FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N° 032/2026

PROTOCOLO: 2422/2026

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços especializados em
Fonoaudiologia, a fim de suprir as necessidades da rede municipal de ensino de Piên-PR.
De acordo com as especificações constantes no termo de referência, conforme solicitação
da Secretaria Municipal de Educação. Chamamento 001/2026

r*.

NOME CNPJ ORDEM RESULTADO

MENTALIZA’R

ESPAÇO
TERAPÊUTICO

LTDA

57.433.555/0001-44 1 EMPRESA CREDENCIADA

DOCUMENTOS OK.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN.PR.

PESSOA JURÍDICA: MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA
CNPJ: 57.433.555/0001-44

VALOR: R$ 101.568,00 (Cento e um mil e quinhentos e sessenta e oito reais)

AUTORIZAÇÃO: 02/03/2026
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DECRETO N° 087, DE 02 DE MARÇO DE 2026. PROTOCOLO: 2389/2026

53
Objeto: Contratação de uma plataforma particular de pregão
eletrônico, com capacidade de integração nativa ou via API ao sistema

de gestão pública Equiplano, já utilizado pelo Município de Piên-PR

para gestão administrativa, orçamentária e de compras.

NOMEIA MEMBROS PARA O CONSELHO
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item Dí, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o que determina o art. 40 da Lei n" 1.431,
de 19 de novembro de 2021,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

CNPJ: 25.099.967/0001-01

VALOR: R$ 118,80 (cento e dezoito reais e oitenta centavos) - Plano

de participação Única
R$ 162,00 (cento e sessenta e dois reais) - Plano Mensal

AUTORIZAÇÃO: 02/03/2026

DECRETA:

Art. r Ficam nomeados para integrar o Conselho Municipal de

Desenvolvimento - CMD, os seguintes membros;
I - Poder Público:

a) Legislativo Mmiicipal; Maria Edüene Kurovski Lenschow (titular)
e Kelvin Michael da Silva (suplente);
b) Executivo Municipal:
1. Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo; Willyan Viana

Barboza (titular) e Isabelle Barcelos Malaquias (suplente); e Emerson

Gonçalves (titular) e Douglas Lietz (suplente); '
2. Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente: Cristiane Telma Abuda

(titular) e Cleverson Luiz Dias Mayer (suplente);
3. Secretaria de Administração e Finanças; Mirian Balan de Oliveira

(titular) e Solange de Fatima Senn (suplente);
j4. Procuradoria Jurídica; Katia Rejane Nenevê (titular) e Wagner
Albuquerque (suplente);
c) Órgãos Estaduais - Instituto Paranaense de Assistência Técnica e

Extensão Rural - Emater: Jair Zeferino da Silva Junior (titular) e Sônia
Marilda Alves de Lima (suplente);
11- Setores Empresariais:
a) Companhia de Desenvolvimento de Piên: Marcos Aurélio Melenek

(titular) e Calebe França Costa (suplente);
b) Associação Comercial e Industrial de Piên - ACIP; Liana Pires da

Cruz (titular) e Karina Felix de Mello Marcon (suplente);
m - Sociedade Civil:

a) Associação da Água de Boa Vista: Márcio Alves Domingos
(titular) e Rodrigo de Andrade Freitas (suplente);
b) Associação de Moradores: Antonio Ziothowski (titular) e Raquel
Lenschow Mayer (suplente);
c) Hospital hmandade da Santa Casa de Misericórdia - Nossa

Senhora das Graças de Piên: Pedro Campos Braga Filho (titular) e
Mareia Aparecida Blaskovski (suplente);

, d) Sindicato dos Trabalhadores Rurais: Agnaldo Soares Martins

(titular) e Dorival Seidel (suplente);
e) Associação Comunitária dè Comunicação e Cultura de Piên:

Waldinei Gravi Gonçalves (titular) e Ludgero Wotroba Mandrik

(suplente).

Art. 2° Os membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento
terão mandato até fevereiro de 2028.

Publicado por: ’
Marcos Aurélio Melenek

Código IdentUicador:2451C6E2

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 032/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 032/2026

PROTOCOLO: 2422/2026

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços
especializados em Fonoaudiologia, a fím de suprir as necessidades da

rede municipal de ensino de Piên-PR, De acordo com as

especificações constantes no termo de referência, conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Educação. Chamamento
001/2026

NOME CNPJ ORDEM RESULTADO

MENTALIZA’R

ESPAÇO
TERAPEUnCO

LTDA

EMPRESA CREDENOADA -
DOCUMENTOS OK.

1 '57.433J5S/0001-<4

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: MENTALIZA’R ESPAÇO
TERAPÊUTICO LTDA
CNPJ: 57.433.555/0001-44

VALOR: R$ 101.568,00 (Cento e um mil e quinhentos e sessenta e

oito.reais)

AUTORIZAÇÃO: 02/03/2026
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identifícador:2527275C
Art. 3° O Presidente do Conselho Mimicipal de Desenvolvimento será

o Assessor de Área de Urbanismo e, na sua ausência, o representante

da Secretana de Planejamento, Obra e Urbanismo, competindo a

ambos o voto de qualidade em caso de empate.

Art. 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 163, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026.

PORTARIA N° 163, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A)Piên/PR, 02 de março de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito
A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Tíhilo m. Capítulo m da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Púbhcos,

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador: C7EB97F6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 010/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 010/2026

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 09 de março a 27 de março de ' "
2026, a servidora pública Simone Aparecida Vieira Portela Rauen,
portadora da cédula de identidade civil com RG/CPF n° 026.***.***-

www.diarlomuDiciDal.com.br/amp 369
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CONTRATO NO 024/2026

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 032/2026
VINCULADO AO CREDENCIAMENTO 001/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E

A EMPRESA MENTALIZA'R ESPAÇO
TERAPÊUTICO LTDA. í

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviço que entre si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta cidade, neste ato

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR n? 132.993/PR -e em

conjunto com a Secretária Municipal de Educação Sra. Clarice de Fátima Fragoso, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa MENTALIZA'R ESPAÇO TERAPÊUTICO LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 57.433.555/0001-44, estabelecida na Rua Jose

de Sa Ribas, no 869, Vila Prado em Quitandinha/PR, Cep: 83840-000, telefone (41) 99557-6005, e-mail:

mentalizarespacoterapeutico@gmail.com; neste ato representado pela Sra. Lipiana Armelina de Li.ma.Mazur, ..
portadora do CPF 0° 088.xxx.329-xx, doravante denominada CONTRATADA, habilitado no Credençiarrlènto

No.001/2026, resolvem celebrar o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal 14.133/21, pelas demais
condições previstas no edital do Credenciarnento N° 001/2026, Inexigibilidade n° 032/2026, bem como

mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as

partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláüsula Primeira: O presente contrato tem por objeto o CREDENCIAMENTO de pessóa(s) jurídica(s) para
prestação de serviços especializados em Fonoaudiologia, a fim de suprir as necessidades da rede municipal de
ensino de Piên-PR. '

QUANT.
ESTIMADA

PARA 12 MESES

VALÓR
DESCRIÇÃOITEM UNID. VALORTOTAL

UN.

Sessões de terapia em FONOAUDIOLOGIA
com duração mínima de 30 (trinta) minutos
cada atendimento.

A Prestação de serviço especiaiizado para
avaliação educacional com fonoaudiólogo
envolve:

- Avaliação das habilidades linguísticas e de
comunicação dos alunos.
- Diagnóstico dé transtornos relacionados a
linguagem oral e escrita.

- Indicação de estratégias de suporte para
0 desenvolvimento da comunicação e
aprendizagem.

-Encaminhamento para serviços
complementares quando necessário.

01 ATENDIMENTO R$ 52,901920 R$ 101.568,00-,
e:-

Obs: Quantidade total estimadas a serem contratadas no período de 12 (doze) meses, podendo sérdlvídídas
caso mais empresas se credenciem.

fí.-

Parágrafo Primeiro; Integram e completam o presente Termo de Contrato para todosjos fins de direiti
obrigando as partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Gredenciarn^
001/2026, bem corno a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento, j
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DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda: LOCAL: Secretaria Municipal de Educação. Endereço: Avenida Brasii N° 81 - Centro Piên/PR.

PRAZO: Conforme demanda e cronograma pré-estabeiecido peia secretaria de Educação.

Do serviço contratado

Parágrafo Primeiro: Recebimento provisório:

Será realizado no ato do início dos serviços, mediante verificação preiiminar da conformidade com as condições
contratuais e o Termo de Referência, especiaimente mediante relatório mensal de atividades entregue pelo(a)
profissional contratado(a) ou responsável técnico;

* 0(a) fonoaudióiogo(a) deverá entregar, quando solicitado, reiatórios técnicos, registros de atendimentos,
pareceres e demais documentos que comprovem a execução dos serviços conforme as exigências do edital e do
contrato.

* O recebimento somente será considerado válido mediante a comprovação de que o(a) contratado(a) esteve
disponívei e prestou os serviços nos horários e iocais estabelecidos, mantendo assiduidade e pontualidade.

Parágrafo Segundo: Recebimento definitivo:

* Será formaiizado após a verificação da execução reguiar dos serviços, conforme padrões de quaiidade e
produtividade estabeieddos, e mediante fiscaiização rêaiizada pela Gestão e Fiscalização do Contrato designada
peio órgão.

Parágrafo Terceiro: Dos Critérios de Aceitação do Objeto

Serão considerados satisfatórios os serviços prestados quando atenderem aos seguintes critérios:

a) Adequação técnica: execução das atividades por profissionai legaimente habilitado(a), com registro ativo no
Conselho Regional de Fonoaudioiogia (CRFa);

b) Conformidade com o Plano de Trabalho: cumprimento das ações previstas, inciuindo avaliações,
atendimentos individuais, orientações, iaudos, pareceres e demais procedimentos inerentes à área;

c) Entrega tempestiva de documentos: envio dos reiatórios mensais, iistas de presença, registros de

evolução e demais documentos no prazo estipulado peia Administração;

d) Resultados esperados: demonstração de avanços, acompanhamento s adequados ou justificativas técnicas

compatíveis com as necessidades e demandas atendidas.

Serão rejeitados, total ou parcialmente, os serviços que:

a) não estejam em conformidade com as especificações do edital ou do contrato;

b) apresentem falhas técnicas ou ausência de respaido profissional;

c) não contem com a documentação necessária para comprovação de sua execução.

Em caso dé rejeição, a contratada deverá corrigir ou refazer os serviços sem ônus adicional para a Administração,
no prazo estipulado pela fiscalização.

O recebimento definitivo e o pagamento mensal estarão condicionados à aprovação da execução satisfatória dos

serviços pelo fiscal designado.

Parágrafo Quarto: Caso não seja possível o início dos serviços na data assinalada, a contratada deverá

comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior;.

Parágrafo Quinto: É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)
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Slá.iJsuta-~ Terceiral 0 acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos provenientes do

credenciamento ficarão sob responsabilidade das servidoras Marily Penteado Wotroba Heiden - Professor C -

Matrícuia 18481 em conformidade com os artigos 117 e 7°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo Primeiro: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para'a regularização das faltas ou dòs ‘defeitos
observados (Lei no 14.133/2021, art. 117, §1°).

Parágrafo Segundo; O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, (Lei n°
14.133/2021, art. 117, §20).

DO PRÃZÓ DE VIGÊnIcIA É CONDICÕÊS DÊ PRORROGACÃÕj

lMHSuÍ^Qua,rgl O contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses a

contar da data da assinatura, podendo ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a lei n.o 14.133 de 1 de abril
de 2021.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do

parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a

adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

jcfáusula Quintaii O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a otdos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

, ~

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,

0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazó

de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários aa
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. cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a

execução dos serviços.
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Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fõnte tanto para betis quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor

conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

Cláusula Sextas Os preçòs inícialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, cõm data-

base vinculada à data do orçamento estimado.

Parágrafci Primeiro: Após o interrègno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciaiS;serãõ>eajustãdos, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de. Preços ao '

. - Gònsumidof), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segündõ: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

pàrtir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágráfo-Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

. : pagara ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando. ã diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(sj o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 0(s)

definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) eStãbeleçido(s) para. reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer fórma não possa(m) mais ser utillzado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determihado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quapto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor .remanescente, por meio de termo aditivo.

- Parágráfo Sêtimò: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

CtarisuÍa''SSÍiiia'i As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dò crédito indicado pelo
código: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.34.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

feiáisutüÕBávãi Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo'Primeiro - O contratado deve cumprir^ todas as obrigações constantes deste contrato e em seus.

anexos/assumindo como exclusivamente seus. osTiscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execUçãp do

objeto, observando, ainda, as obrigações a.seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;
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a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados peia
Secretaria/Órgão soiicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscai constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabiiizar-se peios vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com o Código de. Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

-

c) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo
de Referência;

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiiidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habiiitação e quaiificação exigidas na iiçitâção;

e) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo .

de Referência, edital ou na minuta de contrato;
f) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam
ou venham a incidir na execução do contrato,

g) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,

h) Fornecer profissionais especializados, qualificados e totalmente capacitados para a execução do objeto do

presente instrumento, treinando-os sempre que necessário;

i) Informar à Contratante, por escrito, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a alteração
da lista de profissionais apresentada, sendo que, em caso de necessidade de substituição de algum dos

profissionais, a Contratada deverá disponibilizar outro profissional com no mínimò a mesma qualificação
técnica do profissional substituído;

j) Comunicar por escrito à Contratante, toda e qualquer anormalidade relacionada com os serviços, no.,
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da ocorrência do fato;

k) Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, informações quanto aos serviços realizados;

I) Atender aos pacientes/cidadãos com dignidade e respeito, mantendo sempre a qualidade dos serviços;

m) É de responsabilidade exclusiva e integral da Contratada o fornecimento dos profissionais necessários

para a execução do objeto deste Contrato, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais,
fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício; cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese
poderão ser transferidos para a Contratante;

n) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em razão de ação ou

omissão, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento realizado pela Contratante; ..
o) Responsabilizar-se pelos salários, transportes, alimentação, encargos sociais, fiscais, trabalhistas,

previdenciários, comerciais, indenizações e quaisquer outros que forem devidos no desempenho do

objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo da CONTRATADA com seus

fornecedores, prestadores de serviços e empregados;
p) Responsabilizar-se por todo e qualquer material de sua posse ou propriedade, bem como quanto a

quaisquer custos ou ônus advindos, decorrentes ou relacionados aos mesmos;

q) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas, em consonância com o disposto no artigo 92, XVI, da Lei
n° 14.133/21;

r) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais reclamações/
notificações relacionadas com o objeto fornecido;

s) Enviar ao Município, nota fiscai dos serviços prestados, acompanhada do relatóriò com as datas das
consultas realizadas e listagem dos pacientes atendidos ,

ATRIBUIÇÕES DO(A) FONOAUDIÓLOGO(A):
á) Realizar avaliação e acompanhamento fonoaudiológico, dos alunos da rede municipal de ensino.
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encaminhados pela Equipe Multiprofissional Pedagógica do Departamento Municipal de Educação, após

avaliação psicológica e psicopedagógica.

b) Elaborar parecer/relatório após conclusão de diagnóstico e elaboração do plano de intervenção com o
- aluno,

c) Realizar anamnese, atendimento e retorno aos pais do aluno acerca da avaliação realizada, bem como

fornecerem orientações de exercícios, atividades e encaminhamentos necessários, que poderão ser
utilizadas para reforço do atendimento clínico (quando necessário),

d) Avaliar os diferentes aspectos da comunicação humana, ou seja, linguagem oral e escrita, fala, voz,

audição e funções responsáveis pela deglutição, respiração e mastigação,

e) Desenvolver atendimentos direcionados para a fonoaudiologia educacional; avaliar os alunos e orientar os

pais e professores acerca de alterações de linguagem oral e escrita, audição, motricidade orofacial e voz;

favorecer e otimizar o processo de ensino e aprendizagem.

FLUXO DE ATENDIMENTO;

a) O processo de avaliação necessária compreenderá as fases de anamnese, avaliação e devolutiva;

b) A devolutiva contará com a emissão de um documento pertinente ao profissional fonoaudiólogo,
contendo as informações referentes ao processo avaliativo;

c) Será efetuado de acordo com o tempo necessário para sua evolução ao processo de

d) aprendizagem,

e) Os serviços deverão ser executados de acordo com as solicitações encaminhadas pela Equipe
Multiprofissional Pedagógica do Departamento Municipal de Educação,

f), As sessões de terapia convencional em fonoaudiologia terão a duração mínima de 30 (trinta) minutos por
atendimento,

g) A Equipe Multiprofissional Pedagógica orientará aos gestores e coordenadores, que também orientarão os

pais do aluno

h) Caberá aos pais a responsabilidade pelo acompanhamento do aluno nos atendimentos

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
.r:..

a) . Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Acompanhar e fiscalizar o Cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente

designado;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

fcláusüla NoHa»! Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionarnento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;,

d) . deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013. :

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções;

Parágrafo Segundo: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas âs condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade rfiais grave (art. 156, § 4°, dá Lei n° 14.133, de 2021); ! -

Parágrafo Quarto: Deciaração de inidoneidade para iicitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",.

e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133, de 2021).

Parágrafo Quinto: Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dòis por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vâlor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral dá nota de ernpenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada. '

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso í do artigo 137

da Lei n.° 14.133, de 2021. -

-

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a fnulta compensatória será de 5% (cinco por cento) do

valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do

valor total do contrato,

c) Pára a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a rhulta compensatória será de 10% (déz por cento) do valor

total do contrato,

d) Para a Infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato. i

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de. 5% (cinco
por cento) do valor do contrato. . _ -

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j'V "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total do contrato.

•-li..;'

Parágrafo Sexto: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, “parágrafo 9.° dá Lei

n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Todas as sanções previstas nesta atá poderão ser aplicadas cumulativamen
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conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Antes da apiicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Nono: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo'Décimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

admihistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo Primeiro: A apiicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo Segundo: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

•-«2

Parágrafo Décimo Terceiro: Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Quarto: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado,, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Sexto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Sétimo: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

CláüsulanPSÍiim; O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nêle estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônuS para o contratante,
quando este nãõ dispuser de créditos orçamentários para suá continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

' ^ desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menós 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

■aií,;
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Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Qiiarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura dà empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, Se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Bajanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbíce para o reconhecimepto do desèquilíbrib
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato pòderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista, ou civil com dirigente do órgão ou eptidade -

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação òu atue ira fiscalização ou na
gestão do coritrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021). '

I

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

EiãBsilii^DMimiipiili^ Õ presente contrato rege-se pelas disposições expressas: ná Lei 14.133 de '

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código d
Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. !
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Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

üáusuiá Décima Segundai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na iicitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da

execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

lEíáiisura DeciiTiá fêrcéiiraj Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2Ò21).

!c'láus'uia bédina''Quaiitã1 Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
quai seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais priviiegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 03 de março de 2026

Documento assinado digitalmente
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TESTEMUNHAS:

Nome: Marily Penteado Wotroba Heiden

Nome: Daiane dos Santos

Assinatura:

Assinatura: A.
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Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal de Pérola D’Oeste, Estado

do Paraná, autorizado a celebrar Termo de Apoio Financeiro com

Copacol - Cooperativa Agrícola Consolata, CNPJ: 76.093.731/0001-
90, cuja finalidade é o desenvolvimento do Projeto de Apoio Cultural
da Copacol “ Esporte e Cultura para Todos — Copacol”.

Art. 2“ - O Poder Executivo poderá receber no exercício financeiro de

2026, o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), conforme

condições estabelecidas no Plano de Trabalho Simplificado.

Art. 3° - As receitas decorrentes do presente Plano de Trabalho

Simplificado que faz parte integrante da presente Lei serão alocadas

em conta específica para o desenvolvimento dos projetos a que se
referem.

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO 032/2026
VINCULADO AO CREDENCIAMENTO 001/2026

a

CONTRATADO: MENTALIZA’R ESPAÇO TERAPÊUTICO
LTDA

CNPJ: 57.433.555/0001-44

OBJETO: CREDENCIAMENTO de pessoa(s) jurídica(s) para
prestação de serviços especializados em Fonoaudiologia, a fim de

suprir as necessidades da rede municipal de ensino de Piên-PR.

VALOR ESTIMADO: R$ 101.568,00 (cento e um mil e quinhentos
e sessenta e oito reais)
Obs: Valor total estimado a serem contratadas no período de 12

(doze) meses, sendo divididas com todas as empresas credenciadas.

FISCAL: Marily Penteado Wotroba Heiden

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (dbze) meses a contar da sua
publicação podendo ser prorrogado.

Art. 4“ - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D’ Oeste, em 03 de março
de 2026.

DATA DE ASSINATURA: 03 de março de 2026.
EDSOMLUIZBAGETTI

Prefeito Municipal Coordenação de Contratos.

Compras e LicitaçõesPublicado por:
Dpto de Projetos e Planejamento

Código Identificador:C8A9DB78
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:7D12D313

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN.
1

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 089, DE 02 DE MARÇO DE 2026.

DECRETO N“ 089, DE 02 DE MARÇO DE 2026.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA
FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, O IMÓVEL QUE
ESPECIFICA.

LEGISLATIVO MUNICIPAL

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026
UASG: 929553

Objeto: Aquisição de Equipamentos de Informática, equipamentos
energéticos, de telecomunicação e Equipamentos de Áudio, Vídeo e

Foto, conforme descrito no termo de referência e especificações
estabelecidas no Edital e seus Anexos.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, XI, da Lei Orgânica
Municipal, em conformidade com o disposto no art. 5°, .alíneas “i” e

“k”, e art. 6° do Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941,

Modalidade de Lícitação:PREGÃO ELETRÔNICO, tipo
preço por item.

Abertura:20 de março de 2026, às 09h30min (nove horas e trinta

minutos).

LocahPlataforma eletrônica: www.gov.br/compras/pt-br
Informações:A documentação poderá ser obtida gratuitamente pelo
sítio oficial http://www.pien.pr.leg.br bem como na plataforma onde
ocorrerá o certame.

Esclarecimentos sobre este Pregão serão prestados pela equipe de
pregão pelo endereço de e-maiUicitacao@pien.pi-.leg.br

menor
DECRETA

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, para fins de

desapropriação, por via administrativa ou judicial, o imóvel abaixo

especificado:

I - Roteiro de Acesso: Tendo como ponto de início o Pórtico de

acesso do município de Piên, segue por 80,00 metros pela Rua Acre
sentido a rotatória da Rodovia PR-420, virando à esquerda onde se

localiza o imóvel.

Localidade: Centro, Piên/PR
Área: 5.433,67 m^
Perímetro: 316,25 m

Descrição: Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice OPP, de
coordenadas (Longitude: -49°25'08,387", Latitude: -26°05'51,310" e

Altitude: 830,95 m); Estrada municipal; deste, segue confirontando

com PR-281, com o seguinte azimute e distância: 152°34'41" e 98,44

m até o vértice 01, (Longitude: -49°25'06,717", Latitude: -

26°05'54,132" e Altitude: 832,20 ni); com o seguinte azimute e

distância: 203°31'25" e 6,59 m até o vértice 02, (Longitude: -

49°25'06,809", Latitude: -26°05'54,329" e Altitude: 832,20 m);
Estrada ihunicipal; deste, segue confirontando com Rua Acre com o

seguinte azimute e distância: 259°08'05" e 9,61 m até o vértice 03,

(Longitude: -49°25'07,148", Latitude: -26°05'54,392". e Altitude:

831,27 m); com o seguinte azimute e distância: 272°08T2" e 11,89 m

até 0 vértice 04, (Longitude: -49°25'07,576", Latitude: -26°05'54,382"

e Altitude: 830,76 m); com o seguinte azimute e distância: 275°25T5"

e 27,69 m até o vértice 05, (Longitude: -49°25'08,569", Latitude: -

26°05'54,308" e Altitude: 830,04 m); Linha ideal; deste, segue

confrontando com Aleixo Kurovski e outros, imóvel posse e

Prefeitura Municipal de piên. Matricula: 9.004, com o seguinte
azimute e distância: 324°20'29" e 85,80 m até o vértice 06,

Câmara Municipal de Piên/PR, 03 de março de 2026

GIZELE DE FÁTIMA SANTOS CASAGRANDE
Agente de Contratação

ALMIR PEDRO MIELKE

Presidente

*Republicado

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código Identificador:7E3AC29C
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